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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

 

PL 183/21 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019; 

 

- Lei Federal nº 14.043, de 19 de agosto de 2020, que dispõe sobre a prestação de 

apoio financeiro pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios com o 

objetivo de mitigar as dificuldades financeiras decorrentes do estado de calamidade 

pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da pandemia da 

Covid-19. 

 

- Decreto Estadual nº 64.879, de 20 de março de 2020, que reconhece o estado de 

calamidade pública, decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge o Estado de 

São Paulo, e dá providências correlatas; 

 

- Decreto Estadual nº 64.881, de 22 de março de 2020, que decreta quarentena no 

Estado de São Paulo, no contexto da pandemia do COVID-19 (novo Coronavírus), e 

dá outras providências. 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 12.490, 03 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar 

Programa de Restrição ao Transito de Veículos Automotores no Município de São 

Paulo e da outras providencias. 

 

- Lei Municipal nº 12.632, 06 de maio de 1998, que dispõe sobre a exclusão dos 

médicos da restrição imposta quanto a circulação de veículos no Município de São 

Paulo. 

 

 - Lei Municipal nº 15.964, 22 de janeiro de 2014, que revoga o parágrafo único do art. 

2º da Lei Municipal nº 12.632, de 6 de maio de 1998, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 16.813 de 2018 que Dispõe sobre a implantação de cadastro ou 

outras formas de identificação dos veículos isentos da observância do Programa de 

Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo, previsto na 

Lei nº 12.490, de 3 de outubro de 1997. 

 

- Lei Municipal nº 17.335. de 27 de março de 2020, que dispõe sobre autorização de 

medidas excepcionais no âmbito dos contratos administrativos de prestação de 

serviços, finanças públicas e outras medidas em face da situação de emergência e 

estado de calamidade pública decorrentes do coronavírus, no âmbito do Município de 

São Paulo 

 

-  Lei Municipal nº 17.340, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de 

proteção da saúde pública e de assistência, bem como relativas a dilação e suspensão 

de prazos de alvarás e concursos públicos para o enfrentamento da Emergência de 

Saúde Pública em decorrência da Infecção Humana pelo Coronavírus (COVID-19) no 

âmbito do Município de São Paulo; cria o Selo Empresa Parceira da Cidade de São 

Paulo e o Mês do Combate ao Coronavírus e autoriza doação de imóvel da União com 

o encargo social que especifica. 

 
- Decreto Municipal nº 37.085, de 03 de outubro de 1997, que regulamenta a Lei nº 

12.490, de 3 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar Programa de 

Restrição ao Transito de Veículos Automotores no Município de São Paulo. 

 

- Decreto Municipal n. 39.538 de 20 de junho de 2000 - Fica criado o “Programa de 

Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo”, em 

caráter experimental, a ser implantado nos meses de fevereiro a dezembro, nos 

períodos compreendidos entre 7h00 e 10h00 e entre 17h00 e 20h00, de segunda a 

sexta-feira, exceto feriados. 

 

- Decreto Municipal nº 49.800, de 23 de julho de 2008, que regulamenta a Lei nº 

14.751, de 28 de maio de 2008, que dispõe sobre a implantação do Programa de 

Restrição ao Trânsito de Veículos 

 

- Decreto Municipal nº 56.418, de 14 de setembro de 2015, que altera o artigo 5º do 

Decreto nº 37.085, de 3 de outubro de 1997, que regulamenta o Programa de 

Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo. 

 

- Decreto Municipal nº 59.283, de 16 de março de 2020, que declara situação de 
emergência no Município de São Paulo e define outras medidas para o enfrentamento 
da pandemia decorrente do coronavírus. 
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- PL 147/17, que dispõe sobre a isenção de Policiais Civis e Militares do sistema de 

rodízio municipal de São Paulo, e dá outras providências 

 

- PL 14/13, que dispõe sobre a exclusão de profissionais da área de segurança 

pública, que especifica, do sistema de rodízio municipal de São Paulo e dá outras 

providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, abril de 2021. 

 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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